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Ata da décima segunda Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e dois dias do mês de abril, do ano de dois mil e dezenove, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Antônio Borges Camargos, secretariada pelo Vereador Ézio José de Oliveira, presentes também os Vereadores: Luiz Roberto Duarte Chain, Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, Alexssander Bueno de Souza, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Wellington de Paulo Domingues e Roberto César Domingues. Todos presentes. A hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:1989/2019, autor: Secretaria Municipal de Obras, tipo: Ofício - 17/2019, assunto: responde ao Ofício n 38/2019, recebida em 17/04/2019.Protocolo:1990/2019, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2273/2019, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 22/04/2019. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei nº 21/2019, que “ Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2020, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” Art. 229 – Parágrafo único – 20 dias para receber emendas – Art. 230 – 30 dias para emissão de parecer da Comissão F.O.T.C. – Art. 232 – Emendas se Aprovadas voltam para a Comissão para incluí-las na redação no prazo de 8 dias. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 14/2019, que “Denomina "Rua Clarice Megda Guimarães", a Rua 5, do Bairro Jardim Monte Verde, nesta cidade”. Quórum Maioria 2/3, votação Nominal. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o  Projeto de Lei nº 14/2019, que “Denomina "Rua Clarice Megda Guimarães", a Rua 5, do Bairro Jardim Monte Verde, nesta cidade.” Que visa perpetuar assim a memória desta Ilustre cidadã na história do Município. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n:14/2019,  recomendando-os aos demais Pares. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 14/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 14/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 02, 03, 04 e 05/2019, que, respectivamente “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1346, de 13 de dezembro de 2017, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período 2018/2021 ”, “Altera a Lei nº 1372, de 10 de julho de 2018, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2019, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ” e “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei nºs 02, 03, 04 e 05/2019, que, respectivamente “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1346, de 13 de dezembro de 2017, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período 2018/2021 ”, “Altera a Lei nº 1372, de 10 de julho de 2018, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2019, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ” e “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”, visando a ampliação da iluminação com mais 8 postes chegando até o bairro Nova Areado. O Parecer Jurídico concluiu pela ILEGALIDADE da matéria. PORÉM em que pese a ILEGALIDADE da matéria, estas Comissões são pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 02, 03, 04 e 05/2019,  recomendando-os aos demais Pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou as discussões: "Com a palavra o Vereador Luiz Roberto  esclarece que sobre o Projeto de Iluminação do Trevo, concorda com o Parecer Jurídico, mas ao mesmo tempo é muito triste devolver dinheiro para o Estado, então votará a favor da iluminação do trevo, porque vai melhorar. Espero que a Prefeitura use bem o dinheiro, para ampliar a iluminação do trevo". Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 02, 03, 04 e 05/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 02, 03, 04 e 05/2019 foram aprovados por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 12/2019, que “Altera os artigos 2º e 8º e os Anexos I, III, IV e V da Lei nº 364, de 24 de setembro de 2003, que Estabelece a organização administrativa da Câmara Municipal de Areado, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e dá outras providências ”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 12/2019, que “Altera os artigos 2º e 8º e os Anexos I, III, IV e V da Lei nº 364, de 24 de setembro de 2003, que Estabelece a organização administrativa da Câmara Municipal de Areado, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e dá outras providências ”, visando a criação do cargo de Técnico de Nível Superior Jurídico. O Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria. Dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 12/2019,  recomendando-o aos demais Pares. Coloco em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 12/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 12/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 15/2019, que “Dispõe sobre a instituição de função gratificada de que trata o art. 45A da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993. ”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 15/2019, que “Dispõe sobre a instituição de função gratificada de que trata o art. 45A da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993. ”, visando instituir a função gratificada para efetuar a manutenção e atualização do site da Câmara Municipal. O Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria. Dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 15/2019,  recomendando-o aos demais Pares. Coloco em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 15/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 15/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 16, 17 e 18/2019, que, respectivamente “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar ”, “Altera a Lei nº 1390, de 12 de dezembro de 2018, que Concede Subvenções Sociais ” e “Altera a Lei nº 1372, de 10 de julho de 2018, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2019, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei nºs 16, 17 e 18/2019, que, respectivamente “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar ”, “Altera a Lei nº 1390, de 12 de dezembro de 2018, que Concede Subvenções Sociais ” e “Altera a Lei nº 1372, de 10 de julho de 2018, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2019, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”, visando repasse de recursos para a Santa Casa de Misericórdia de Areado, para execução de projeto contra incêndio e pânico da entidade. O Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria. Dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 16, 17 e 18/2019,  recomendando-o aos demais Pares. Coloco em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 16, 17 e 18/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 16, 17 e 18/2019 foram aprovados por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a Reunião Solene, dia 24 de abril de 2019, as 19h00 para entrega de título de cidadão honorário Areadense ao Revmo. Padre João Batista da Silva. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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